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1. O trabalho filológico 

A filologia se caracteriza como uma ciência que se ocupa da con-
servação, restauração e preservação do patrimônio cultural escrito. De 
acordo com Auerbach (1972, p. 11), “o termo filologia tem um significa-
do muito amplo e abrange atividades assaz diversas”. Por meio de sua 
principal atividade, a edição de textos, a filologia busca evidenciar uma 
cultura que se apresenta a partir da materialidade dos textos que recupe-
ra. 

O trabalho filológico, porém, vai muito além da edição, dado o 
seu caráter interpretativo, no que tange a aspectos tanto culturais quanto 
literários. De acordo com Santos (2012, p. 19), “[A] filologia tem por ob-
jeto o texto, manuscrito, datiloscrito, digitoscrito ou impresso, oral ou es-
crito, tomado para investigação histórica, filológica, literária, e tantas se-
jam as atividades que envolvam o estudo de um texto”. 

Dessa forma, para o trabalho filológico, nota-se a importância do 
desvelamento da vida sociocultural, sendo tal ato um passo importante 
para conhecer e refletir sobre a história, tendo em vista as intenções sus-
citadas pela pesquisa e/ou pesquisador. 

O texto deixa, portanto, de ser um fim em si mesmo para se transformar 
em um instrumento que permite aos filólogos, e também aos diferentes estudi-
osos, utilizarem as conclusões e metodologias empregadas pelos críticos tex-
tuais. A inventariação, publicação e estudo de textos são um ato de preserva-
ção do patrimônio literário, linguístico e escritural de determinada comunida-
de e constituem obrigação de arquivistas, historiadores, e, particularmente, de 
filólogos, face às gerações vindouras, no sentido de perpetuar a memória cole-
tiva, histórica, literária e linguística de um povo (SANTOS, 2012, p. 20). 

 

2. Edição crítica e paratexto 

No âmbito da filologia, a crítica textual é responsável por um im-
portante trabalho de mediação, que visa oferecer ao público possíveis lei-
turas e edições dos textos estudados. Desse modo, a filologia se caracte-
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riza como sendo transdisciplinar, visto que, para sua prática, os diálogos 
com áreas afins fazem-se apropriados para o exercício de edição e para o 
estudo de textos, recorrendo-se a um vasto número de conhecimentos, 
que ultrapassam o campo da edição crítica (CAMBRAIA, 2005). Faz-se 
necessário, por exemplo, o trânsito por áreas como a história e a arquivís-
tica. 

Sendo todo documento composto de uma visão de mundo de 
quem o produziu, torna-se imprescindível a realização de uma leitura fi-
lológica ativa, que “implica adentrar no processo da linguagem já em 
funcionamento nas palavras e fazer com que revele o que pode estar o-
culto, incompleto, mascarado ou distorcido em qualquer texto que pos-
samos ter diante de nós” (SAID, 2007, p. 82-83). 

Portanto, ao fazer a leitura dos documentos, pode-se verificar co-
mo se concebem os diálogos existentes entre cultura, ideologia e história 
nas produções textuais (CÔROA; SOUZA, 2012). Nota-se, assim, a pos-
tura autônoma que deve assumir o Crítico Textual diante de seu trabalho, 
pois este não consiste em um mero preparador de textos (PICCHIO, 
1979). 

O filólogo sabe desde o início que o seu estatuto é o de crítico, pois ne-
nhuma constituição textual, nenhuma emenda seriam possíveis fora ou antes 
de uma compreensão total, de uma interpretação no sentido mais amplo e pre-
ciso do termo (PICCHIO, 1979, p. 211-212). 

Dessa forma, compreende-se que a edição crítica de textos envol-
ve não somente a subjetividade do filólogo, mas também o aprofunda-
mento de conhecimentos quanto ao autor e à época do texto estudado, vi-
sando oferecer garantias de uma interpretação confiável. 

Tendo em vista tal responsabilidade e a necessidade da elaboração 
de edições cuidadosas, levando-se em consideração as especificidades 
concernentes a cada texto, o crítico textual, ao realizar o seu trabalho, re-
correrá a diversos materiais que possam ser recolhidos, servindo para 
compor o estudo do contexto em que se insere a obra e fornecendo possi-
bilidades para as suas intervenções e decisões críticas. Para tanto, os pa-
ratextos se constituem em importantes elementos, auxiliares à interpreta-
ção, ao estudo e à edição. 
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3. Por uma relação entre texto e paratexto 

O termo paratexto foi cunhado primeiramente por Gérard Genette, 
em 1989, e, desde então, passou a ser relacionado a todo material que a-
companha o texto, tido como principal, configurando-se, portanto, como 
um auxílio à leitura e à interpretação de um texto. A paratextualidade, 
consoante Genette (2006), faria parte de um dos cinco tipos de transtex-
tualidade, sendo formada por: 

[...] título, subtítulo, intertítulos, prefácios, posfácios, advertências, prólogos, 
etc.; notas marginais, de rodapé, de fim de texto; epígrafes; ilustrações; errata, 
orelha, capa, e tantos outros tipos de sinais acessórios, autógrafos ou alógra-
fos, que fornecem ao texto um aparato (variável) e por vezes um comentário, 
oficial ou oficioso, do qual o leitor, o mais purista e o menos vocacionado à 
erudição externa, nem sempre pode dispor tão facilmente como desejaria e 
pretende (GENETTE, 2006, p. 9-10). 

O paratexto, conforme assevera Genette (2006), se divide em dois 
grandes subconjuntos, o peritexto e o epitexto. O peritexto agrupa os pa-
ratextos previamente elaborados para o texto maior, como rascunhos, es-
boços, projetos diversos; e o epitexto se refere a materiais que circulam 
fora da obra, como entrevistas, correspondências, notícias em jornais e 
revistas etc. 

Contudo, a relação estabelecida, anteriormente, entre texto e para-
texto, nas teorias de edição, tem sido contemporaneamente questionada, 
pois, de acordo com Lourenço (2009), esta não compreendia a dinâmica 
da textualidade, conceito que sofreu uma ampliação para que, dessa for-
ma, pudesse abarcar em sua definição diferentes materialidades textuais. 
Dessa forma, de acordo com McKenzie (2002, p. 31), são considerados 
textos: 

[…] los datos verbales, visuales, orales y numéricos en forma de mapas, im-
presos y música, archivos de registros sonoros, de películas, vídeos y la in-
formación computarizada; de hecho, todo desde la epigrafía a las últimas 
formas de discografía. No es posible ignorar el reto que suponen nuevas for-
mas. 

Diante dessas reflexões, nota-se que, “muito mais do que peças 
acessórias ou circunstanciais, ou elementos de uma prática editorial, os 
paratextos podem constituir-se em eficientes estratégias textuais integra-
das à estrutura literária” (CÔROA; SOUZA, 2012, p. 146). O paratexto 
não deve, portanto, ser encarado como, tão somente, componente restrito 
ao suporte da obra literária, categoria que o afasta, consequentemente, da 
análise textual (MARTINS, 2010). 
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Nesse sentido, “quando se fala, portanto, em posição marginal, a-
lude-se mais à localização gráfica do paratexto, que somente nesse aspec-
to pode ser considerado ‘fora’ do texto.” (MARTINS, 2010, p. 170), sen-
do importante destacar o seu caráter instável e polissêmico. Desse modo, 
compreende-se, diante de tais reflexões, que a hierarquia que, durante 
tanto tempo, marcou a relação entre texto e paratexto precisa ser refleti-
da, devendo-se estabelecer entre estes uma relação que seja capaz de con-
ferir sentido ao paratexto (LANE, 1992). 

Desse modo é possível conceber o paratexto não apenas como invólucro 
do livro, componente de sua materialidade, mas como elemento significante 
da estrutura formal da obra. Na abordagem desenvolvida por Genette, o para-
texto, muito mais do que acompanhar o texto, nele integra-se, não apenas por 
acrescentar uma informação ou propor uma interpretação, mas, sobretudo, por 
colocar a obra em perspectiva intertextual, conferindo-lhe uma dimensão insti-
tucional. Conforme referido anteriormente, os paratextos contribuem para a 
percepção do estatuto literário do texto. Pode-se afirmar que o paratexto, jo-
gando com as convenções literárias (e editoriais), cumpre uma importante 
função no sentido de garantir, antes mesmo da leitura do texto, sua literarieda-
de. Assim, o paratexto poderá constituir-se em um eficiente mecanismo de le-
gitimação do texto literário (MARTINS, 2012, p. 170). 

Percebe-se, portanto, que a posição de paratexto é configurada em 
função das intenções da pesquisa e do pesquisador, e que esta tem se dis-
tanciado de uma relação hierárquica, estrita, em relação ao texto, sendo 
importante ressaltar sua individualidade e importância, visto que é ele-
mento participante da textualidade, defendida por McKenzie (2002). 

 

4. O paratexto na edição de textos teatrais 

A Equipe Textos Teatrais Censurados (ETTC), sob a coordenação 
da professora Rosa Borges, possui importantes trabalhos na área da filo-
logia e da crítica textual. 

Os textos teatrais são obras que se diferenciam em relação às de-
mais, pois, como se observa em muitos casos, são escritos por diferentes 
agentes (atore sociais) e podem passar por grandes modificações, tendo 
em vista a adequação a situações diversas. De acordo com Santos (2012, 
p. 24): “O texto teatral em seu processo de produção evidencia as múlti-
plas relações existentes entre escrita e oralidade, sobretudo pelo fato de 
esse texto ser elaborado para ser encenado, apresentado em sua modali-
dade oral”. 
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Essa situação textual, investigada pela ETTC, configurou o tipo 
de relação ali estabelecida entre texto e paratexto, durante o processo de 
estudo e edição do texto teatral. 

No âmbito das pesquisas com o texto teatral censurado, consideram-se as 
entrevistas com autores, recortes de jornal sobre as peças teatrais, certificados 
de censura, ou seja, tudo o que esteja entre o texto e sua periferia e que possa 
servir à fixação crítica do mesmo, além de esclarecer sobre o contexto sócio-
histórico em que os textos teatrais, selecionados para edição, foram produzi-
dos (CÔROA; SOUZA, 2012, p. 146). 

Ainda de acordo com Côroa e Souza (2012), o acesso a tais mate-
riais auxiliou a pesquisa do grupo, através do esclarecimento de diversas 
situações textuais, dentre elas destaca-se a seguinte: 

A realização de entrevistas ajudou a esclarecer questões textuais atinentes 
ao texto Vegetal Vigiado [1977, 1978], de Nivalda Costa, em que a dramatur-
ga explica a criação do termo ‘pãu’, que pode ser lido como ‘pão’, alimento, 
ou ‘pau’, instrumento de repressão, fazendo ainda alusão à provável bissexua-
lidade do personagem Billie, conforme o trecho da entrevista: “[...] há uma a-
lusão a uma provável bissexualidade dele [personagem Billie], que vem de 
uma geração em que [...] era proibido proibir, aí... é... pau de porrada mesmo 
[...], e pão, também de comida” [...] (CÔROA; SOUZA, 2012, p. 147-148, gri-
fo dos autores). 

Percebe-se então a importância da paratextualidade, que desem-
penha papel auxiliar para a pesquisa em questão, além de contribuir para 
uma mudança de atitude por parte do pesquisador, sobre tudo na forma 
como a ETTC utiliza os paratextos. Nesse contexto, os materiais repre-
sentados por entrevistas, matérias de jornal e certificados de censura, de-
sempenham a função de elementos paratextuais em relação à obra a ser 
editada. 

 

5. Considerações finais 

Com efeito, compreendendo a dinâmica da textualidade, encara-se 
o texto como documento/monumento de determinada sociedade, seja ele 
literário, ou texto de imprensa, referente à transmissão de determinada 
obra/evento etc. 

Nota-se, assim, a importância de uma reflexão em torno do esta-
belecimento da relação entre texto e paratexto, interrogando-se quanto às 
suas classificações e hierarquias e questionando-se a procedência e a va-
lidade das mesmas no contexto atual, principalmente no que concerne 
aos campos da filologia e da crítica textual. 
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Nesse sentido, a dissertação intitulada Edição e Crítica Filológica 
de Pau e Osso S/A, do Amador Amadeu: Por um estudo da relação texto 
e paratexto na prática editorial, a ser defendida por esta pesquisadora, 
buscará o aprofundamento das questões aqui abordadas, referentes ao di-
álogo entre texto e paratexto. 
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